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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL DE
CONTRATO.  PRELIMINARES.  INÉPCIA  DA
INICIAL E FALTA DE INTERESSE. REJEIÇÃO.
MÉRITO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  DETERMI-
NAÇÃO  JUDICIAL  DE  EXIBIÇÃO  DO
CONTRATO.  NÃO  APRESENTAÇÃO.
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.  400,  I,
DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TABELA
PRICE.  AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
PREVISÃO  EXPRESSA.  ABUSIVIDADE.
ENTIDADE  BANCÁRIA QUE  NÃO  PODE  SE
BENEFICIAR COM A SUA INÉRCIA. DEVER
DE  INFORMAÇÃO  AO  CONSUMIDOR.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DEVOLUÇÃO DE
FORMA SIMPLES. REFORMA DO  DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

-  Revela-se  irrefutável  a  aplicação  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

-  A Medida Provisória nº 1.963-17/2000, atualmente
reeditada sob o nº 2.170-36/2001, passou a admitir a
incidência  da  capitalização  de  juros  nos  contratos
firmados  posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que
haja previsão contratual.
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-   “Em  se  cuidando  de  relação  jurídica  entre
instituição  financeira  e  consumidor  de  serviços
bancários, presumem-se verídicos os fatos alegados
na falta de exibição incidente de documento.” (AgRg
no REsp 1291288/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/02/2015, DJe 10/02/2015).

- Inexistindo comprovação de pactuação expressa da
capitalização, tendo em vista a ausência do contrato
firmado entre as partes, correta a sentença que afastou
tal encargo.

-  Convém anotar, ante a importância para o deslinde
da celeuma, que  o Banco, mesmo dotado de ciência
inequívoca  para  instruir  os  autos  com  cópia  do
contrato  firmado,  quedou-se  inerte,  dando  ensejo,
portanto, a aplicação do disposto no art. 400, inciso I,
do novo Código de Processo Civil.

- Sendo a devolução em dobro pertinente apenas no
caso de cobrança realizada com má-fé, bem como se
verificando o fato de o consumidor ter expressamente
celebrado o contrato com os encargos questionados,
há de se condenar a instituição financeira à devolução
simples.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  rejeitar  as
preliminares,  à  unanimidade.  No mérito,  por  igual  votação,  deu-se parcial
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severino do Ramos
de Lima desafiando sentença prolatada pelo Juízo da  1ª  Vara  Regional  de
Mangabeira nos autos da “Ação  Declaratória de Inexistência de Cláusula
Expressa c/c Nulidade e Revisão de Cláusula Contratual de Empréstimo
Consignado” ajuizada em face do Banco Santander Brasil S/A. 

Na peça inaugural (fls. 02/15), o promovente requereu a revisão
dos contratos de  empréstimos consignados,  alegando  a  irregularidade  da
cobrança de juros capitalizados, por ausência de cláusula expressa, bem como
pela aplicação da chamada Tabela Price.  Ao final, pugnou pela  exibição dos
contratos firmados entre as partes, pela revisão da avença, com a declaração de
nulidade das cláusulas questionadas e,  ainda, pela restituição em dobro dos
valores pagos a maior.

Determinação de exibição dos contratos (fls. 38/39). 

Contestação apresentada (fls. 43/55), sustentando a inexistência
de  ilegalidade  nos  contratos  celebrados,  a  necessidade  da  observância  do
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princípio do pacta sunt servanda, a ausência de abusividade quanto a cobrança
de juros capitalizados, e ainda, a impossibilidade de devolução de valores em
dobro. 

Réplica Impugnatória (fls. 80/103). 

Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional  pleiteada  pelos
litigantes, a Magistrada de primeiro grau julgou improcedente o pedido inicial
(fls. 113/114), consignando os seguintes termos na ementa:

“DIREITO  CIVIL/CONSUMIDOR.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS
COM  BASE  NA  TABELA  PRICE.  ANATOCISMO
NÃO  VERIFICADO.  PARCELAS  PRÉ-FIXADAS.
POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO QUANDO
EXPRESSAMENTE PACTUADA E PREVIAMENTO
ESTABELECIDA.  SÚMULA  596  DO  STF.
POSSIBILIDADE  DE  COBRABÇA  DE  JUROS
ACIMA DE 12% AO ANO. IMPROCEDÊNCIA.
I.  É  possível  a  capitalização  de  juros,  desde  que
previamente e expressamente pactuadas, sendo o uso
da  tabela  PRICE  admitido,  uma  vez  que  as
instituições financeiras não se submetem à limitação
de  juros  a  12%  ao  ano,  mormente  quando  as
parcelas  do financiamento são fixas  e  previamente
conhecidas  pelo  devedor  que  aderiu  ao  contrato
atraído pelo valor das prestações e não pelas taxas
de juros.” (fls. 113). 

Inconformado,  o autor  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
119/135), sustentando que a ausência do contrato não pode beneficiar o banco
réu, devendo ser aplicado o art. 359 do Código de Processo Civil, presumindo
verdadeiros os fatos que se pretendia provar com os documentos não exigidos
pelo  Bando promovido.  Requer,  ainda,  a  restituição em dobro  dos  valores
indevidamente  pagos,  bem  como  condenação  do  apelado  em  custas  e
honorários advocatícios. 

Contrarrazões ofertadas (fls. 139/161). 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  187/189),  opinando pelo prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

 
É o relatório. 

VOTO.

Ab initio, consigno que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil  de 1973, motivo pelo qual  tal
regramento deverá regular  os efeitos e  os  requisitos de admissibilidade  do
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recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973,  conheço do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

1.   Da  s   preliminar  es  

Inicialmente, quanto  a preliminar de inépcia da inicial arguida
em sede de contrarrazões,  consigno de pronto ser a alegação insubsistente,
porquanto  o  demandante  especificou as supostas  ilegalidades que pretendia
revisar.  

A teoria  da substanciação ou substancialização,  adotada  pelo
CPC/73  em  seu  art.  282,  inciso  III,  preleciona  que  a  petição  inicial  da
demanda deverá apontar o fundamento fático e jurídico do pedido , capazes de
ensejar a procedência do seu pedido.

Acerca do tema, Cássio Scarpinella Bueno, leciona:

“A chamada 'causa de pedir' corresponde à locução
empregada  pelo  inciso  III  do  art.  282:  fatos  e
fundamentos  jurídicos  do  pedido.  Embora  exista
alguma divergência em doutrina e jurisprudência, o
entendimento  que  prevalece  é  o  de  que  os  'fatos'
devem  ser  entendidos  coma  a  causa  remota,
enquanto os fundamentos jurídicos correspondem à
causa  próxima.  Neste  sentido  em  uma  ação  de
despejo, o contrato de aluguel é a causa remota e o
não  pagamento  do  aluguel  na  forma ajustada é  a
próxima.  O  autor,  em  sua  petição  inicial,  deve
descrever, com a precisão possível, quais são os fatos
e  as  conseqüências  jurídicas  que,  segundo  seu
entendimento,  justificam  o  pedido  de  tutela
jurisdicional que formula em face do réu" (In Curso
Sistematizado  de  Direito  Processual  Civil,  Tomo I,
vol. 2, Saraiva, 2ª edição, 2009, pag. 72/73 ).

Analisando  detidamente  a  peça  pórtica,  verifica-se inexistir
qualquer vício que torne inepta a petição inicial apresentada pelo autor, pois o
pedido e a respectiva fundamentação encontram-se perfeitamente delineados,
a  partir  da  construção  fática  que,  além  de  ser  simples,  restou  clara  na
exposição da exordial. 

No  que  se  refere  à  prefacial  de  falta  de  interesse,  não  há
maiores delongas a  se  considerar,  haja  vista  que se revela  manifestamente
improcedente, porquanto  o interesse restou suficiente demonstrado no caso,
sobretudo  considerando  o  fato  de  que  a  instituição  financeira,  embora
devidamente intimada para apresentar o contrato celebrado entre as partes,
quedou-se inerte. 

Isso posto, REJEITO as preliminares agitadas.
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2. Do Mérito

Consoante relatado, insurge-se o apelante contra o édito judicial
que julgou improcedente o pleito autoral. Sustenta que a ausência do contrato
não pode beneficiar o banco réu, devendo ser aplicado o art. 359 do Código de
Processo Civil, presumindo verdadeiros os fatos que se pretendia provar com
os documentos não exigidos pelo Bando promovido.

Cumpre ressaltar, consoante preconiza o enunciado sumular nº
297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.” Por conseguinte, a relação contratual
estabelecida entre as partes se configura típica relação de consumo. 

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

Ademais, convém anotar, ante a importância para o deslinde da
celeuma, que o Banco demandado, mesmo dotado de ciência inequívoca para
instruir os autos com cópia dos contratos firmados (fls.38/41), não atendeu à
determinação, deixando transcorrer o prazo  in albis,  o que ensejaria, a meu
sentir,  a aplicação da penalidade disposta no art.  359, inciso I, do  Diploma
Processual de 1973, sendo admitidos como verdadeiros os fatos que, por meio
do documento ou da coisa, a parte autora pretendia provar. 

Sabe-se  que  a  presunção da  veracidade  acima mencionada é
relativa, aplicando-se o livre convencimento do juiz a respeito. 

2.1. Da Capitalização

Passando adiante, acerca da capitalização de juros, filio-me ao
entendimento de que esta é permitida com periodicidade inferior a um ano,
nos contratos firmados pelas instituições financeiras integrantes do Sistema
Financeiro  Nacional,  após  o  advento  da  Medida  Provisória  nº  1.963-17/00
(reeditada sob o nº 2.170-36/01), a qual em seu art. 5º dispõe:  

“Art. 5º. Nas operações realizadas pelas instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  é
admissível  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior a um ano. 

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando
solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato
da obrigação,  ou  de  seu  saldo devedor,  será  feita
pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil
entendimento  e  compreensão,  o  valor  principal  da
dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
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parcela de juros e os critérios de sua incidência, a
parcela  correspondente  a  multas  e  demais
penalidades contratuais.” (grifo nosso)

É  de  se  destacar  que  não  há  que  se  falar  em
inconstitucionalidade da referida Medida Provisória, ao menos até que haja o
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.316-1. 

Nesse cenário,  é  aplicável  a  supramencionada norma,  a  qual
autoriza  a  capitalização  de  juros,  aos  contratos  posteriores  à  sua  vigência
firmados pelas instituições integrantes do sistema financeiro nacional,  desde
que haja, entretanto, pactuação expressa. 

Importante ressaltar que o colendo Superior Tribunal de Justiça,
quando  do  julgamento  do  REsp.  nº  973827/RS,  realizado  sob  a  ótica  dos
recursos repetitivos, firmou orientação jurisprudencial no sentido de que  "a
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo
da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual
contratada". O acórdão restou assim ementado:

"CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA
E  APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 1. A
capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a
um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já
vencidos  serem,  periodicamente,  incorporados  ao
valor  principal.  Os  juros  não  pagos  são
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir
novos  juros.  2.  Por  outro  lado,  há  os  conceitos
abstratos,  de  matemática  financeira,  de  "taxa  de
juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos
usados  na  formação  da  taxa  de  juros  contratada,
prévios  ao  início  do  cumprimento  do  contrato.  A
mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e
taxa nominal de juros não implica capitalização de
juros, mas apenas processo de formação da taxa de
juros pelo método composto,  o que não é proibido
pelo Decreto 22.626/1933. 3. Teses para os efeitos do
art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização
de  juros  com periodicidade  inferior  a  um ano  em
contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
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publicação da Medida Provisória n.  1.963-17/2000
(em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente  pactuada."  -  "A capitalização  dos
juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no
contrato bancário de taxa de juros anual superior
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  4.
Segundo o entendimento pacificado na 2ª  Seção, a
comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada
com quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou
moratórios. 5. É lícita a cobrança dos encargos da
mora  quando  caracterizado  o  estado  de
inadimplência, que decorre da falta de demonstração
da  abusividade  das  cláusulas  contratuais
questionadas.  6.  Recurso  especial  conhecido  em
parte e, nessa extensão, provido.” (REsp 973827/RS,
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Rel.  p/
Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  08/08/2012,  DJe
24/09/2012) (grifei)

Nessa  mesma  esteira,  trago  à  baila  julgado  deste  Egrégio
Tribunal: 

“APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULA
CONTRATUAL C/C  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA
SENTENÇA.  SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  AQUISIÇÃO
DE  AUTOMÓVEL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 297, DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  LEGALIDADE.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO.  -  A
revisão contratual é possível ao interessado quando
os  termos  pactuados  se  revelem  excessivamente
onerosos ou desproporcionais. - Não resta dúvida da
aplicação  aos  contratos  bancários  das  disposições
do Código de Defesa do Consumidor,  inclusive, já
sumulado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,
conforme a Súmula de nº 297. - No que diz respeito
à  capitalização  de  juros,  a  MP nº  1.963-17/2000,
reeditada sob o nº 2.170-30/2001, passou a admiti-la
nos  contratos  firmados  posteriormente  à  sua
vigência,  desde  que  haja  expressa  previsão
contratual. - A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça considerou dotada de clareza e precisão
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para se aferir a pactuação expressa da capitalização
dos  juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da
taxa  mensal,  situação  verificada  no  instrumento
contratual  em  debate.”  (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00981719220128152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator DES FREDERICO MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 17-05-2016) – (grifo
nosso). 

Nesse contexto,  existindo  previsão no instrumento contratual,
livremente assinado pelas partes,  de taxa de juros anual que exceda a doze
vezes  o  valor  da  taxa  mensal,  faz-se  suficiente  para  compreensão  do
consumidor quanto à cobrança de juros capitalizados mensalmente, levando à
conclusão que, dessa forma, encontram-se pactuados. 

Na  hipótese  vertente,  entretanto,  conforme  já  consignado
acima,  mesmo  intimado  para  apresentar  os  contratos,  o  banco  promovido
quedou-se  inerte,  sendo  cabível,  desta  forma,  a  aplicação  da  penalidade
prevista no art. 400, I, do novo CPC, in verbis:

“Art. 400. Ao decidir o pedido, o juiz admitirá como
verdadeiros os fatos que, por meio do documento ou
da coisa, a parte pretendia provar:

I – se o requerido não efetuar a exibição, nem fizer
qualquer declaração no prazo do artigo 398”.

Nesse sentido, a orientação do Superior Tribunal de Justiça  e
desta Corte:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
POUPANÇA. AÇÃO CONDENATÓRIA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  DIFERENÇAS.
INCIDENTE DE EXIBIÇÃO DE CONTRATO.
RECUSA  INJUSTIFICADA.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE. ART. 359 DO CPC.
1.  A ausência  de  discussão  acerca  dos  índices  de
correção  monetária  aplicados  em  cadernetas  de
poupança decorrentes de Planos Econômicos afasta
o sobrestamento do feito determinado pelo egrégio
Supremo Tribunal Federal.
2.  Em  se  cuidando  de  relação  jurídica  entre
instituição  financeira  e  consumidor  de  serviços
bancários, presumem-se verídicos os fatos alegados
na  falta  de  exibição  incidente  de  documento.
Embora não caiba a multa pelo descumprimento, que
na  hipótese  não  foi  cogitada,  o  efeito  da  não
exibição de extratos, ou da ilegitimidade da recusa,
é ter como verdadeiros os fatos que a parte adversa
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quer provar, nos termos do art. 359 do CPC.
3.  Há  plausibilidade  no  direito  de  exibição  de
extratos  bancários,  uma  vez  que  esta  Corte
reconhece o dever que as instituições financeiras têm
de  exibir  documentos  comuns  às  partes,  enquanto
não estiver prescrita a eventual ação sobre ele.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(AgRg no REsp 1291288/SP, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado
em 03/02/2015, DJe 10/02/2015) - (grifo nosso).

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C
REVISIONAL  DE  CONTRATO.  EMPRÉSTIMOS
CONSIGNADOS.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.
CAPITALIZAÇÃO  INDEVIDA  DE  JUROS.
AUSÊNCIA DOS INSTRUMENTOS DA AVENÇA
QUESTIONADA NA IRRESIGNAÇÃO. DECISÃO
DETERMINANDO  A  APRESENTAÇÃO  PELO
PROMOVIDO.  OMISSÃO.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  DAS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 359 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  JURISPRUDÊNCIA
PACIFICADA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA
APELATÓRIA.  -  "É  pacífico  o  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  de  que,  em caso  de
recusa  à  exibição  do  documento  determinada  em
medida  incidental  de  exibição  de  documento,  é
cabível a admissão de veracidade dos fatos alegados
(art.  359  do  CPC).  (...)."  (STJ  -  AgRg  no  Resp
1269486/MG,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
13/08/2013,  DJe  23/08/2013).  -  Demonstrando  o
promovente que paga por valores que não poderiam
lhe ser cobrados, deve haver repetição de indébito,
na  forma  simplificada,  do  que  lhe  foi  exigido
desmedidamente.  -  "2.  Não  se  mostram
contraditórias  a conclusão de  que  a cobrança era
abusiva  e  a  condenação  à  devolução  simples,
porquanto  o  critério  definidor  da  forma  da
restituição (simples ou dobrada) é a boa ou má-fé,
bem como a culpa do fornecedor, não simplesmente a
ilegalidade  da  cobrança."  (REsp  1300032/RJ,  Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA,  julgado  em  07/03/2013,  DJe
13/03/2013).”  (TJPB-ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00405446720118152001,  1ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES JOSE RICARDO
PORTO, j. em 19-05-2016) – (grifo nosso).  

Consequentemente,  tenho  que  merece  reforma  a  decisão  de

Apelação Cível nº 0096401-58.2012.815.2003                                                 9



base, uma vez não ser razoável que a inércia do banco apelado em exibir o
contrato em juízo, seja-lhe favorável, em detrimento do direito à informação
do consumidor e, ainda, da inversão do ônus da prova, deferida em primeiro
grau. 

Assim,  há  de  se  considerar  como  abusiva  a  cobrança  de
capitalização mensal de juros, diante da inexistência nos autos das cláusulas
contratuais  relativas  ao  pacto  entabulado  entre  as  partes,  aplicando-se  o
disposto no art. 400, I, do novo Código de Processo Civil. 

2.2  .     Da   R  epetição de   I  ndébito  

Uma vez reconhecida a cobrança abusiva de juros capitalizados
pela  instituição  financeira,  os  valores  indevidamente  pagos e  apurados  em
liquidação da sentença, devem ser devolvidos ao autor.

Todavia,  como  é  cediço,  no  que  concerne  à  repetição  de
indébito,  há  dois  entendimentos  jurisprudenciais,  ambos  esmiuçados sob a
ótica da má-fé: 1º) a devolução em dobro, se provada a intenção de prejudicar
o  hipossuficiente;  e  2º)  a  restituição  de  forma  simples,  quando  não
demonstrada a má-fé do credor. 

O art. 42 do Código de Defesa do Consumidor estabelece em
seu parágrafo único:

“Art. 42. (…)

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso.
Acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,
salvo hipótese de engano justificável”. (grifo nosso). 

A  jurisprudência  majoritária,  inclusive  a  do  Tribunal  da
Cidadania, à qual me filio, entende que a oração “salvo engano justificável”
induz a exigência de má-fé para a repetição em dobro. 

No caso concreto, não há indícios suficientes a indicar que o
recorrido teria agido imbuído de má-fé, até mesmo porque as parcelas a serem
pagas restaram especificadas desde o início.

Ressalto,  ainda,  que,  a  meu  sentir,  um  dos  motivos  que
embasou a modificação jurisprudencial, para que a devolução ocorra de forma
simples,  foi  o  fato  de  grande  parte  dos  consumidores  brasileiros  estarem
adquirindo financiamentos, já imbuídos do propósito de ajuizarem demandas
revisionais  cientes  de  que  receberiam,  em  dobro,  parte  dos  valores
despendidos,  agindo,  pois,  dolosamente,  objetivando o enriquecimento sem
causa.

Assim, sendo a devolução em dobro pertinente apenas no caso
de cobrança realizada com má-fé, há de se condenar a instituição financeira à
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devolução dos valores cobrados a maior, na forma simples. 

Ante o exposto, REJEITO as preliminares e, no mérito, DOU
PARCIAL PROVIMENTO  ao recurso de apelação,  reformando a sentença
de base para declarar a ilegalidade da capitalização de juros, determinando a
devolução, de forma simples, dos valores pagos a maior, a serem apurados em
liquidação de sentença. 

Diante  da  modificação  do  julgado, inverto  o  ônus  da
sucumbência. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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